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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  — 
SENTENÇA  ILÍQUIDA  —  CONHECIMENTO  DA 
REMESSA  —  COBRANÇA  —   TERÇO  DE  FÉRIAS, 
QUINQUÊNIOS E CONVERSÃO DE LICENÇA PRÊMIO 
EM  PECÚNIA  —  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  — 
IRRESIGNAÇÃO  —   ADICIONAL  POR  TEMPO  DE 
SERVIÇO  —  PREVISÃO  NA  LEI  ORGÂNICA 
MUNICIPAL  —  CONDENAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  À 
IMPLANTAÇÃO E PAGAMENTO — TERÇO DE FÉRIAS 
—  DIREITO  ASSEGURADO  PELO  ART.  7º  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  —  DENECESSÁRIA   A 
PROVA  DO  EFETIVO  GOZO  —  INEXISTÊNCIA  DE 
PROVA  DA  EDILIDADE  CAPAZ  DE  IMPEDIR, 
ALTERAR OU EXTINGUIR O DIREITO PLEITEADO — 
ÔNUS  PROBATÓRIO  DA MUNICIPALIDADE  —  NÃO 
DEMONSTRADO  O  PAGAMENTO  DAS  VERBAS  — 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  'CAPUT',  DO  CPC  — 
SEGUIMENTO NEGADO.

— Constitui  ônus  do  réu  provar  a  existência  de  fato 
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,  de 
acordo com o estabelecido no artigo 333, inciso II, do Código de  
Processo Civil.

— Nos  termos  do  art.  51,  XVI  da  Lei  Orgânica  Municipal, o 
adicional  por  tempo  de  serviço  (quinquênio)  é  aplicado  em 
relação  ao  tempo  total  de  serviço  e  de  forma  automática  aos 
servidores  dos  quadros  da  administração  pública,  sendo, 
portanto,  diferente da progressão funcional,  que diz respeito ao 
tempo de atividade do servidor em determinada carreira. 

— “Pela  interpretação  sistemática  dos  dispositivos 
constitucionais  relativos  aos  direitos  dos  trabalhadores  e  do 
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Código Civil,  bem como tomando por base a jurisprudência dos 
tribunais  de  superposição,  é  de  se  garantir  o  direito  aos 
servidores públicos municipais de receber o terço de férias, ainda 
que  não as  tenha gozado à  época devida.”  (TJPB -  Acórdão do 
processo  nº  09420080000543001  -  Órgão  (Terceira  Câmara 
Cível) - Relator DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS 
- j. Em 14/05/2012)

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de 
Guarabira em face da sentença de fls. 151/159, proferida nos autos da Ação Ordinária 
de  Cobrança  c/c  Obrigação  de  Fazer  proposta  por  Maria  José  da  Silva  Pequeno, 
julgando  parcialmente  procedente  o  pedido,  para  determinar  que  o  demandado 
(Município de Guarabira) implante, com base no vencimento do cargo exercido pela 
parte autora, o adicional por tempo de serviço, na modalidade quinquenal, observado o 
percentual  requerido pela  exordial,  ou seja  11% (onze por  cento),  com incidência a 
partir de 01.10.2005. Condenou, ainda, o promovido ao pagamento dos valores relativos 
aos  quinquênios  até  a  sua  devida  implantação,  observando-se  o  percentual  acima 
reportado, a contar de 01/10/2005, sendo no período anterior à referida data, aplicadas 
as regras de incidência dos quinquênios disciplinadas no art. 51, XVI, da Lei Orgânica 
Municipal, no limite do prazo prescricional quinquenal dos arts. 1° e 2° do Decreto n.° 
20.190/32. Condenou, também, ao pagamento do terço de férias gozadas aos seguintes 
períodos: 10/2004 a 10/2005 e 10/2007 a 10/2008, com base na remuneração vigente no 
início  das  férias,  e,  com arrimo na  remuneração  em vigor  no  mês  posterior  ao  do 
término de cada  período aquisitivo,  em relação às  férias  não usufruídas  (10/2003 a 
10/2004, 10/2005 a 10/2006,  10/2006 a 10/2007 e 10/2008 a 10/2009). Observou, por 
fim, que os valores em referência deverão ser acrescidos de juros de mora e correção 
monetária na forma prevista no art. 1°-F da Lei n.° 9.494/97, de acordo com a redação 
determinada pela Lei n° 11.960/09.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 161/166), alega não ter 
a parte autora se desincumbido do ônus de comprovar seu direito, além de assegurar que 
ela já possui direito à progressão funcional em razão do tempo de serviço de forma 
automática, não fazendo jus, portanto, ao adicional por tempo de serviço. 

Embora intimada, a parte apelada não apresentou contrarrazões, 
conforme se depreende da certidão de fls. 170.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de Justiça,  em 
parecer  de fls.  175/179,  opinou pelo prosseguimento  do feito,  sem manifestação de 
mérito.

É o relatório. Decido. 

DA REMESSA OFICIAL

O art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil prescreve:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito  
senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: (Redação dada pela  
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Lei nº 10.352, de 26.12.2001)

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o  
direito  controvertido,  for  de  valor  certo  não  excedente  a  60  (sessenta)  
salários  mínimos,  bem como no caso  de  procedência  dos  embargos  do  
devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor

A partir de uma análise do supracitado dispositivo percebe-se 
não   ser  cabível  a  reapreciação  da  matéria,  em sede  de  remessa  oficial,  quando  a 
condenação não alcançar o patamar de 60 salários mínimos.

Nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  todavia,  o 
posicionamento anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado 
para a determinação do cabimento da remessa consistiria no valor atualizado da causa 
até a data da prolação da sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O 
STJ firmou nova posição a respeito do tema, afirmando que,  quando a sentença for 
ilíquida,  não  é  possível  adotar  o  valor  atualizado  da  causa  como  parâmetro  para 
verificação da incidência do art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.REEXAME  NECESSÁRIO.  LIMITAÇÃO. 
INTRODUÇÃO DO § 2.º  DO ART.  475 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL  PELA  LEI  N.º  10.352/01.  CAUSA DE  VALOR  CERTO  NÃO 
EXCEDENTE  A 60  (SESSENTA)  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA.  ILIQUIDEZ DO TÍTULO.  REMESSA NECESSÁRIA. 
EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL. 
DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de 
Justiça firmou compreensão no sentido de que, nos casos de iliquidez do 
título judicial, não é possível a adoção do valor atualizado da causa como 
parâmetro para se aferir a incidência ou não da excepcionalidade da 
regra  estabelecida  no  art.  475,  §  2.º,  do  Código  de  Processo  Civil.2. 
Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as  razões consideradas no 
julgado  ora  agravado,  deve  ser  a  decisão  mantida  por  seus  próprios 
fundamentos.3.  Agravo  regimental  desprovido.(AgRg no  Ag  1254476/SP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, 
DJe 24/05/2010)

Como  no  presente  caso  a  sentença  é  ilíquida,  conheço  da 
remessa oficial.

A autora ajuizou a presente ação com o objetivo de perceber o 
terço  de  férias  referente  aos  anos  de  2003  a  2009,  adicional  de  insalubridade, 
quinquênios e a conversão das licenças-prêmio não gozadas em pecúnia.  

 
O magistrado a quo, a seu turno, julgou parcialmente procedente 

o pedido, para determinar que o demandado (Município de Guarabira) implante, com 
base  no  vencimento  do  cargo exercido  pela  parte  autora,  o  adicional  por  tempo de 
serviço, na modalidade quinquenal, observado o percentual requerido pela exordial, ou 
seja 11% (onze por cento), com incidência a partir de 01.10.2005. Condenou, ainda, o 
promovido  ao  pagamento  dos  valores  relativos  aos  quinquênios  até  a  sua  devida 

3



implantação,  observando-se  o  percentual  acima  reportado,  a  contar  de  01/10/2005, 
sendo  no  período  anterior  à  referida  data,  aplicadas   as  regras  de  incidência  dos 
quinquênios disciplinadas no art.  51, XVI, da Lei Orgânica Municipal,  no limite do 
prazo prescricional quinquenal dos arts. 1° e 2° do Decreto n.° 20.190/32. Condenou, 
também, ao pagamento do terço de férias gozadas aos seguintes períodos: 10/2004 a 
10/2005 e 10/2007 a 10/2008, com base na remuneração vigente no início das férias, e, 
com arrimo na remuneração em vigor no mês posterior ao do término de cada período 
aquisitivo, em relação às férias não usufruídas (10/2003 a 10/2004, 10/2005 a 10/2006, 
10/2006 a 10/2007 e 10/2008 a 10/2009). 

Pois bem. A edilidade sustenta o desacerto da decisão proferida 
na premissa de que a apelada já possui assegurada a progressão funcional por tempo de 
serviço  (quinquênios),  nos  moldes  preconizados  pela  Lei  Orgânica  Município  de 
Guarabira, além de afirmar que vem cumprindo rigorosamente com a legislação que 
regulamenta todos os direitos da apelada.  

Entretanto,  os  argumentos  acima  expostos  mostram-se 
conflitantes com as informações colhidas nos autos, sobretudo com a ausência de prova 
documental  por  parte  do  próprio  recorrente,  no  sentido  de  aclarar  a  situação  em 
comento,  comprovando,  por  exemplo,  ter  pago  os  quinquênios,  conforme  dita  a 
legislação que a fundamenta.

Neste particular aspecto,  cabe-nos sublinhar que,  do ponto de 
vista  prático,  não  se  poderia  exigir  que  a  autora  apresentasse  prova  negativa  do 
pagamento  pelo  município,  pois  seria  incumbência  da  própria  edilidade  provar  que 
remunerou seus  funcionários  com parâmetro da lei  de regência,  já  que em tema de 
administração pública, a organização e o registro documental são práticas indissociáveis 
à execução de suas finalidades. Sobre o tema: 

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. Prestação de serviços. Ônus 
da  prova.  Réu.  Inteligência  do  art.  333,  II,  do  CPC.  Prefeitura. 
Débito contraído por ex-prefeito. Recusa ao pagamento. Obrigação de 
saldar  a  dívida.  Apelação  Cível  desprovida.  Constitui  ônus  do  réu 
provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito do autor, de acordo com o estabelecido no artigo 333, inciso 
II,  do  Código de Processo  Civil.  Não pode o Município  devedor  se 
recusar  a  saldar  a  dívida  contraída  por  ex-prefeito,  prejudicando  o 
direito  do  particular,  mesmo  porque  o  contrato  é  firmado  com  a 
Prefeitura  e,  não,  com  o  administrador  (TJ-PB  –  Apelação  Cível  nº  
888.2003.006527-7/001  –  Relator  Des.  Antônio  de  Pádua  Lima 
Montenegro – 4ª Câmara Cível – Data Julgamento: 16/12/2003 – Data 
de Publicação: 13/1/2004).

No que tange à implantação dos quinquênios, dispõe o art. 51, 
XVI da Lei Orgânica Municipal: 

Art. 51. São direitos dos servidores públicos: (Redação dada pela Emenda 
n° 07/2007):

(…)

XVI – o adicional por tempo de serviço será pago a todos os servidores, 
na  forma  da  lei,  automaticamente  pelos  sete  quinquênios  em  que  se 
desdobrar a razão de cinco por cento (5%) pelo primeiro; sete por cento 
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(7%) pelo segundo; nove por cento (9%) pelo terceiro; onze por cento 
(11%) pelo quarto; treze por cento (13%) pelo quinto; quinze por cento 
(15%) pelo sexto e dezessete por cento (17%) pelo sétimo, sendo este 
direito extensivo ao funcionário investido em mandato Legislativo. 

Assim,  o  adicional  por  tempo  de  serviço  previsto  na  Lei 
Orgânica é aplicado em relação ao tempo total de serviço e de forma automática aos 
servidores  dos  quadros  da  administração  pública,  sendo,  portanto,  diferente  da 
progressão  funcional,  que  diz  respeito  ao  tempo  de  atividade  do  servidor  em 
determinada carreira. 

Neste sentido, ressaltou o magistrado de primeiro grau:

“De acordo com a legislação municipal, o tempo de serviço, para fins de 
progressão funcional na carreira, é contado apenas a partir do ingresso do 
servidor  em carreira  funcional  (arts.  11  e  12  da  da  Lei  Municipal  n. 
398/98). Já o tempo de serviço utilizado como base de cálculo para o 
adicional de tempo de serviço (ATS) se refere ao tempo global prestado 
pelo servidor no âmbito da administração municipal, conforme prescreve 
o art. 51, XVI, da Lei Orgânica do Município de Guarabira/PB”. 

Dessa forma, se um servidor municipal, após a aprovação em concurso, 
entra em no exercício de outro cargo (ex: de auxiliar de serviços diversos 
para agente administrativo), o ATS (adicional por tempo de serviço) terá 
por base todo o tempo de atividade deste na administração municipal,  
porém o tempo de serviço utilizado para progressão funcional no cargo de 
agente administrativo, somente terá início a partir do ingresso do servidor 
em referida carreira”. 

Em casos análogos, já decidiu o TJPB:

AÇÃO  DE  COBRANÇA  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO 
QÜINQUÊNIOS  PREVISÃO  NA  LEI  ORGÂNICA  MUNICIPAL 
PAGAMENTO NÃO COMPROVADO CONDENAÇÃO DO MUNICÍPIO 
À IMPLANTAÇÃO E PAGAMENTO DOS QÜINQUÊNIOS PREVISTOS 
NA LEI ORGÂNICA RECURSO APELATÓRIO INSUBSISTÊNCIA DOS 
ARGUMENTOS NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DA VERBA 
PLEITEADA  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA MATÉRIA RECONHECIDA NA SENTENÇA AUSÊNCIA 
DE  INTERESSE  RECURSAL SOBRE  ESTE  PARTICULAR  ASPECTO 
PRECEDENTES SEGUIMENTO SE GADO.- Constitui ônus do réu provar 
a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor,  
de acordo com o estabelecido no artigo 333, inciso II, do Código de Processo 
Civil.TJPB - Acórdão do processo nº 01820100002882001 - Órgão (- Não 
possui -) - Relator Des Saulo Henriques de Sá e Benevides - j. em 17-10-
2012  

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL DO MUNICÍPIO. AÇÃO DE 
COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  VERBAS 
SALARIAIS.  TERÇO  CONSTITUCIONAL.  DESNECESSIDADE  DE 
COMPROVAÇÃO DO GOZO DAS FÉRIAS. PARCELA ILEGALMENTE 
RETIDA.  DIREITO  ASSEGURADO  CONSTITUCIONALMENTE. 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. QUINQUÊNIO. ALEGAÇÃO 
DE  PAGAMENTO  EM  CONFORMIDADE  COM  A  LEGISLAÇÃO 
LOCAL. NÃO COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA EDILIDADE. ART. 333, II, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  PRECEDENTES DESTA CORTE. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, 
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DO  DIPLOMA  PROCESSUAL  JÁ  REFERIDO.  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO AOS RECURSOS.</p> <p> - É direito líquido e certo de 
todo  servidor  público  perceber  seu  salário  pelo  exercício  do  cargo 
desempenhado, décimo terceiro e gozo de férias anuais remuneradas com, 
pelo menos, um terço a mais do que o salário normal, nos termos do artigo 7º, 
VIII, X, XVII, da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer 
tipo de retenção injustificada.</p> <p> - As férias não podem ter seu gozo 
sujeito ao requerimento do servidor, porque se trata de garantia constitucional 
prevista no inciso XVII do art. 7º, c/c art. 39, § 2º, e o art. 42, §11, todos da  
Constituição  Federal,  a  ser  observada  pela  Administração,  tampouco  o 
pagamento do adicional está sujeito à comprovação do seu efetivo gozo.</p> 
<p>  -  Levando-se  em  conta  que  a  alegação  de  pagamento  de  verbas 
trabalhistas representa fato extintivo de direito, compete a
TJPB - Acórdão do processo nº 00019066120098150181 - Órgão (- 
Não possui -) - Relator DES JOSE RICARDO PORTO - j. em 22-07-
2014 

Com relação às férias, sabe-se que o trabalhador rural e urbano 
têm, como garantia constitucional, o gozo de férias anuais pagas com, pelo menos, um 
terço  a  mais  do  que  o  salário  normal,  conforme  se  verifica  o  art.  7º,  XVII,  da 
Constituição Federal:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que  
visem à melhoria de sua condição social:
(...)
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a  
mais do que o salário normal;

Há, ainda, a Súmula nº 31, editada por este Egrégio Tribunal de 
Justiça: “É direito do servidor público o gozo de férias anuais remuneradas com, pelo  
menos, um terço a mais do que o salário normal”. (Publicado no D.J. em 17, 18 e 
19.03.99).

No entanto, o pagamento do terço de férias não está vinculado 
ao seu efetivo gozo, como se pode verificar na Súmula nº 328, editada pelo Tribunal 
Superior do Trabalho: 

“O pagamento das férias,  integrais ou proporcionais,  gozadas ou 
não  ,  na  vigência  da  CF/1988,  sujeita-se  ao  acréscimo  do  terço 
previsto no respectivo art.  7º,  XVII” (Res.  121/2003,  DJ 19,  20 e  
21.11.2003). 

A partir de uma análise da referida súmula, verifica-se não ser 
necessário que as férias sejam efetivamente gozadas para serem remuneradas. 

Nesse sentido, vem se posicionando esta Egrégia Câmara:

CONSTITUCIONAL  e  ADMINISTRATIVO  Apelação  Cível  Ação 
Ordinária  de  Cobrança  Servidora  Pública  Sentença  Parcialmente 
procedente  Recurso  de  ambas  as  partes  Terço  de  férias.  Verba 
devida  independente  da  prova  do  .  gozo  de  férias  Provimento 
parcial do 1° recurso Desprovimento do 2° apelo. direito individual às  
_férias  é  adquirido  após  o  período  de  doze  ìne.seess  trabalhados, 
sendo  devido  0  pagamento  do  terço  constitucional  independente  do 
exercício  desse.  direito..TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
01820090022486001 -  Órgão  (3 CAMARA CIVEL) -  Relator  DES. 
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GENESIO GOMES PEREIRA FILHO - j. em 14/05/2012

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  COBRANÇA  PEDIDO  DE 
PAGAMENTO  DE  VERBAS  SALARIAIS  SENTENÇA 
PROCEDENTE  EM  PARTE  IRRESIGNAÇÃO  DA SERVIDORA 1. 
PERCENTUAL  DE  JUROS  DE  MORA  JUROS  DEVIDOS  NO 
PERCENTUAL  DE  0,5  por  cento  AO  MÊS  EX  VI  DA  ANTIGA 
REDAÇÃO DO ART. 1°-F DA LEI N° 9.494/97 AÇÃO AJUIZADA 
APÓS A VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.180-35/2001 
2.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS  E  TERÇO  DE  FÉRIAS 
POSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO  MESMO  QUE  NÃO 
COMPROVADO O GOZO IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO 
DE  FÉRIAS  EM  DOBRO  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL 
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. Tratando-se de pagamento de 
verbas  remuneratórias  devidas  a  servidores  públicos  cuja  ação  foi 
ajuizada  depois  da  publicação  da  Medida  Provisória  n°  2.180-
35/2001,  impõe-se  a  incidência  dos  juros  moratórios  na  razão  de  6  
por  cento  ao  ano.  Pela  interpretação  sistemática  dos  dispositivos 
constitucionais  relativos  aos  direitos  dos  trabalhadores  e  do 
Código Civil,  bem como tomando por base  a  jurisprudência  dos 
tribunais de superposição, é de se garantir o direito aos servidores 
públicos municipais de receber o terço de férias, ainda que não as  
tenha r gozado à época devida.  0 servidor estatutário não faz jus ao 
pagamento  em  dobro  das  férias  não  pagas  n  momento  correto  por 
ausência  de  previsão  legal.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
09420080000543001  -  Órgão (Terceira  Câmara  Cível)  -  Relator 
DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS - j. Em 14/05/2012

Dessa  forma,  não  merece  reparo  a  decisão  que  condenou  o 
Município  a  pagar  a  apelada  o  adicional  por  tempo  de  serviço,  na  modalidade 
quinquenal,  no percentual de 11% (onze por cento),  e  retroativos,  além do terço de 
férias  nos  períodos  pleiteados,  pois  não  há  prova  nos  autos  demonstrando  o 
pagamento de tais verbas.

Face ao exposto, aplicando o art. 557,  caput, do CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO aos recursos oficial e apelatório,  para manter a sentença  a quo em 
todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 15 de agosto de 2014. 

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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